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da Capital.

CONSTITUCIONAL  E PROCESSUAL
CIVIL –  Remessa Oficial e Apelação Cível
– Ação de Repetição de Indébito – Pedido
de  devolução  dos  descontos
previdenciários reputados indevidos – Terço
constitucional  de  férias  e  gratificações  de
cargo  comissionado  –  Verbas  de  caráter
indenizatório  –  Não  incidência  de
contribuição  previdenciária   –  Rol  das
exceções  da  Lei  10.887/04  e  da  Lei
Estadual  nº  9.939/2012  - Reexame  em
descompasso  com  a  jurisprudência
dominante  nos  Tribunais  Superiores  e  no
doméstico –  Artigo 557, “caput” do CPC –
Manutenção  da  sentença  –  Remessa
Necessária – Apelação Cível –  Seguimento
negado.

– A jurisprudência do STJ e STF é pacífica
em afirmar a natureza indenizatória do terço
de  férias,  sendo  indevida  a  incidência  de
desconto previdenciário sobre essa parcela.



Remessa Oficial e Apelação Cível Nº 0010695-21.2009.815.2001

– A Súmula 253 do STJ e o art. 557, “caput”
do  CPC,  autorizam  o  relator  a  decidir
monocraticamente o recurso voluntário e o
oficial.

 Vistos etc. 

Trata-se  de  Remessa  Oficial  e  Apelações
Cíveis interpostas pelo  ESTADO DA PARAÍBA e pela PBPREV – Paraíba
Previdência,  respectivamente,  hostilizando  a  sentença  de  fls.  56/59,
proveniente da 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital, proferida nos autos da
Ação  de  Repetição  de  Indébito, ajuizada  por GIOVANNA LEITE  LISBOA
LUCENA em face dos ora apelantes.                                                 

O  magistrado  primevo  julgou  parcialmente
procedentes os pedidos,  declarando inexigível  o  desconto  previdenciário
sobre  o  adicional  de  férias  e  gratificação de  cargo  comissionado,
reconhecendo o indébito, determinando à PBPREV e ao Estado da Paraíba, a
compensar  o  crédito  previdenciário  pertencente  a  autora,  dos  valores
recolhidos a título de contribuição previdenciária incidente sobre as referidas
parcelas referente ao período de 2006 a 2004, devidamente atualizados pela
taxa SELIC.

O  Estado  alegou,  em  sede  de  apelação,
preliminarmente, a ilegitimidade passiva  e a prescrição extintiva. No mérito,
sustenta que as parcelas discutidas tem natureza remuneratória, passíveis,
assim, de desconto previdenciário.

Em  seu  recurso,  a  PBPREV  aduziu  o
respeito ao princípio da legalidade na incidência da contribuição, princípio da
retributividade,  a  não  similitude  do  caso  em  tela  com  as  decisões
jurisprudenciais enfocadas na sentença e a natureza remuneratória do terço
constitucional de férias. 

Contrarrazões  recursais  apresentadas
(fls.89/91).

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer  da  lavra  do  Exmo.  Dr.  Valberto  Cosme  de  Lira,  opinou  pelo
prosseguimento do recurso, sem manifestação do mérito (fls. 97/100).
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Relatados. Decido.

Inicialmente,  destaco que conheço não só
os recursos voluntários, mas também o reexame necessário, uma vez que a
sentença é ilíquida.  Sobre o assunto, eis o teor da Súmula nº 490 do Superior
Tribunal de Justiça:

“Súmula  490:  A  dispensa  de  reexame
necessário, quando o valor da condenação
ou  do  direito  controvertido  for  inferior  a
sessenta salários mínimos, não se aplica a
sentenças ilíquidas”. (Grifei). 

Portanto, recebo,  de  ofício, o feito como
remessa necessária e passo a analisá-la com os recursos apelatórios.

DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DA PARAÍBA:

“Ab initio”,  cumpre analisar  a ilegitimidade
passiva  “ad  causam”,  arguida  pelo  Estado  da  Paraíba  em  seu  recurso
apelatório.

O Egrégio  Tribunal  Pleno desta Corte,  ao
julgar  o  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  n.  2000730-
32.2013.815.0000,  no  dia  19  de  maio  de  2014,  decidiu  que  o  Estado  da
Paraíba é parte legítima para figurar no polo passivo de demandas em que se
discute  contribuição  previdenciária,  seja  quanto  à  restituição  ou  quanto  a
abstenção de futuros descontos. Eis o teor da súmula:

“ O  Estado  da  Paraíba  e  os  Municípios,  conforme  o
caso,  e  as  autarquias responsáveis  pelo gerenciamento
do  Regime  Próprio  de  Previdência,  têm  legitimidade
passiva  quanto  a  obrigação  de  restituição  de
contribuição  previdenciária  recolhida  por  servidor
público ativo ou inativo e por pensionista”.

Destarte,  o  Estado  da  Paraíba é  legítimo
para figurar no pólo passivo da presente demanda.

PREJUDICIAL DE MÉRITO: DA PRESCRIÇÃO :

O  recorrente  pugna,  também,  pelo
reconhecimento da prescrição  trienal dos valores  concedidos ao autor.  Tal
alegação, contudo, não merece prosperar.
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É cediço que, nas ações contra a Fazenda
Pública, onde se pleiteia ressarcimento de contribuições previdenciárias, que
tem natureza de trato sucessivo, a prescrição do direito de requerer ocorre em
cinco anos, a teor do que dispõe o art. 1º do Decreto Federal nº 20.910/32
que estatui, verbis:

“Art. 1º As dívidas passivas da União, dos
Estados e dos Municípios, bem assim todo
e  qualquer  direito  ou  ação  contra  a
Fazenda  federal,  estadual  ou  municipal,
seja qual for a sua natureza, prescrevem
em cinco anos contados da data do ato ou
fato do qual se originarem”.

 Sobre o assunto, sinaliza a jurisprudência:

“PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
RECURSO  ESPECIAL.  PRESCRIÇÃO.  APLICAÇÃO
DO PRAZO TRIENAL DO ART. 206, § 3º, IV, DO CC.
INAPLICABILIDADE.  INCIDÊNCIA  DO  DECRETO
20.910/32.  PRAZO  DE  CINCO  ANOS.
APLICABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER
DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO
DE  QUESTÕES  JÁ  RESOLVIDAS  NA  DECISÃO
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. SIMPLES
REITERAÇÃO  DE  ARGUMENTOS.  NÃO-
CABIMENTO.
1.  É  entendimento  desta  Corte  que  a  prescrição
qüinqüenal prevista no art.  1º  do Decreto 20.910/32
deve ser aplicada a todo e qualquer direito ou ação
contra a Fazenda Pública,  seja ela federal,  estadual
ou  municipal,  independentemente  da  natureza  da
relação  jurídica  estabelecida  entre  a  Administração
Pública  e  o  particular.  (...).”  (EDcl  no  REsp
1205626/AC,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
22/02/2011, DJe 04/03/2011)”. 

Desse  modo,  não  acolho  a  alegação  de  prescrição
trienal.

Ultrapassados  esses  pontos,  passo  a  analisar
conjuntamente o recurso apelatório da autora e a remessa oficial.

A matéria  tratada,  no  presente  caso, versa  sobre  a
possibilidade,  ou  não,  de  ocorrer  descontos  previdenciários  sobre  o  terço
constitucional  e  gratificações  de  cargo  comissionado  recebido  pelos
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servidores públicos do Estado da Paraíba.

É oportuno esclarecer que as parcelas que
compõem os vencimentos do servidor público nem sempre são passíveis de
incorporação, notadamente quando a sua origem esteja diretamente ligada a
uma situação especial ou a um fato excepcional, que tenha por escopo a
recompensa por uma perda sofrida ou que não haja a habitualidade de sua
percepção. 

Esse é o entendimento que prevalece não
só nesta Corte, mas também no STF e no STJ, de que somente incidirá o
desconto  previdenciário  sobre  as verbas  que são concedidas  pelo  regular
exercício  do  cargo  e  que  integrarão  a  aposentadoria  do  servidor.  Nesse
sentido, veja-se aresto do STF:

"A  contribuição  previdenciária  deve  incidir  sobre  as
verbas  remuneratórias  relativas  ao  cargo  efetivo  que
repercutirão  nos  proventos  futuros.  Se  as  gratificações
pelo  exercício  de  função  do  SISCOM  e  sobre  horas
extraordinárias  não  serão  percebidas  pela  servidora
quando se aposentar, não pode constituir base de calculo
da contribuição previdenciária." 1 "AÇÃO ORDINÁRIA
DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER C/C COBRANÇA -
INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS,  E
GRATIFICAÇÕES  PROPTER  LABOREM
IMPOSSIBILIDADE - ENTENDIMENTO DO SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL  -  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.  -  TJPB -  Processo:  20020080426881001  -
Relator: Des, Manoel Soares Monteiro 1 C. Cível - Data
do Julgamento: 20/05/2010 Tributário. Imposto de renda
sobre a parcela do adicional de férias. Impossibilidade.
Agravo  Improvido.  1-  A orientação  do  Tribunal  é  no
sentido  de  que  as  contribuições  previdenciárias  não
podem incidir  em parcelas  indenizatórias  ou que  não
incorporem a remuneração do servidor. STF - AI 712880
AgR/MG -  Rel.  Min.  Ricardo  Lewandowski  -  Primeira
Turma — 26/05/2009” (Grifei)

A Lei nº 10.887/04,  que  dispõe  sobre  a
aplicação  de  disposições  da  Emenda  Constitucional  no  41,  de  19  de
dezembro  de  2003,  e  altera  dispositivos  das  Leis  nºs  9.717,  de  27  de
novembro de 1998, 8.213, de 24 de julho de 1991, 9.532, de 10 de dezembro
de 1997, e dá outras providências, também se aplica ao caso em tela por ter
abrangência sobre todo o sistema previdenciário.
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Em seu art. 4º, § 1º, a referida lei é textual
na disposição sobre a base de incidência das contribuições previdenciárias,
estabelecendo:

“Art. 4º […]
§  1º  Entende-se  como  base  de  contribuição  o
vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens
pecuniárias  permanentes  estabelecidas  em  lei,  os
adicionais de caráter individual ou quaisquer outras
vantagens, excluídas:
I - as diárias para viagens;
II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede;
III - a indenização de transporte;
IV - o salário-família;
V - o auxílio-alimentação;
VI - o auxílio-creche; 
VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência
de local de trabalho; 
VIII - a parcela percebida em decorrência do exercício
de cargo em comissão ou de função comissionada ou
gratificada; 
IX - o abono de permanência de que tratam o § 19 do
art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o §
1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de
dezembro de 2003;
X - o adicional de férias;
XI - o adicional noturno;
XII - o adicional por serviço extraordinário;
XIII  -  a parcela paga a título de assistência à saúde
suplementar;
XIV - a parcela paga a título de assistência pré-escolar;
XV - a parcela paga a servidor público indicado para
integrar conselho ou órgão deliberativo,  na condição
de representante do governo, de órgão ou de entidade
da administração pública do qual é servidor;
XVI - o auxílio-moradia;
XVII  -  a  Gratificação  por  Encargo  de  Curso  ou
Concurso, de que trata o art. 76-A da Lei nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990;
XVIII  -  a  Gratificação Temporária das Unidades dos
Sistemas  Estruturadores  da  Administração  Pública
Federal  (GSISTE), instituída pela Lei nº 11.356, de 19
de outubro de 2006;
XIX - a Gratificação de Raio X.

Como se vê, esse dispositivo
regulamentou  as  contribuições  previdenciárias,  sendo  regra  o  desconto
previdenciário  sobre  a  totalidade  da  remuneração,  deixando  ao  lado  da
incidência da contribuição as verbas de caráter indenizatório e excepcional,
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cuja finalidade é tão-somente a recomposição do patrimônio ou o exercício
de condição transitória e precária.

Por outro lado, a Lei Estadual nº 9.939 de
27 de dezembro de 2012, modificando a Lei estadual 7.517/2003, que criou a
PBPREV, também estabelece  como base de contribuição o vencimento do
cargo  efetivo,  acrescido  das  vantagens  pecuniárias  permanentes
estabelecidas em Lei, os adicionais de caráter individual ou quaisquer outras
vantagens, trazendo no § 3º do art. 13, incisos I ao XV, rol taxativo daquelas
verbas  que  constituem exceções  para  incidência  de  contribuição
previdenciária. Veja-se:

“Art.  13  São  fontes  do  plano  de  custeio  da  Paraíba
Previdência – PBPREV:
(...)
§3º  Entende-se  como  base  de  contribuição  o
vencimento do cargo efetivo,  acrescido das vantagens
pecuniárias  permanentes  estabelecidas  em  Lei,  os
adicionais  de  caráter  individual  ou  quaisquer  outras
vantagens, excluídas:
I  -  as  diárias  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº
58/2003
II - a indenização de transporte;
III - o salário-famflia;
IV - o auxílio-alimentação;
V - o auxílio-creche;
VI - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência
de local de trabalho; 
VII - a parcela percebida em decorrência do exercício
de cargo em comissão ou de função comissionada ou
gratificada;” 
VIII - O abono ele permanência de que tratam o § 19 do
art. 40 da Constituição Federal, o § SO do ar\. 2° e o §
IOdo art. 3° da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de
dezembro de 2003;
IX – o adicional de férias; 
X - o adicional noturno;
XI - o adicional por serviço extraordinário;
XII - a parcela paga a título de assistência à saúde
XIII - a parcela paga a título de assistência pré-escolar;
XIV - parcelas de natureza propter laborem;
XV -  a  parcela  paga a  servidor público indicado  para
integrar conselho ou órgão deliberativo, na condição de
representante do  governo,  de órgão ou de entidade da
Administração Pública do qual é servidor..” (Grifei)

Vê-se que, para suspender a incidência de
contribuição  previdenciária  sobre  quaisquer  parcelas  da  remuneração  do
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recorrente, necessária a subsunção de tais parcelas nas exceções previstas
na Lei 10.887/04 ou na Lei Estadual 9.939 de 27 de dezembro de 2012.

É  importante  ressaltar  que  a  Primeira
Câmara  Cível  deste  Tribunal  já  adotou  posicionamento  acerca  do  tema,
conforme  votação  unânime,  proferida  nos  autos  do  Processo  nº
200.2008.034365-6, de relatoria do Dr. Miguel  de Britto Lyra Filho, Juiz de
Direito Convocado, assim ementado:

PRELIMINAR.  Ilegitimidade  passiva  do  Estado  da
Paraíba  reconhecida  pelo  Juízo  “a  quo”.  Servidora
pública ativa.  Retenção de contribuição previdenciária
sobre  seus  vencimentos.  Responsabilidade  do  Ente
Político Estadual. Afastamento.
- Em se tratando de exclusão de hipótese de incidência
de  contribuição  previdenciária,  não  há  dúvida  que  o
Estado da Paraíba é parte legítima para figurar no pólo
processual passivo da demanda, notadamente quando o
pleito  inaugural  for  formulado  por  servidora  pública
estadual que se encontra em plena atividade.

APELAÇÃO  CÍVEL.  Direito  Previdenciário.  Servidor
público  estadual.  Contribuição  previdenciária.  Terço
constitucional de férias.  Parcela de natureza eventual
que não se  incorpora à remuneração do contribuinte
para fins de concessão do benefício previdenciário. Não
incidência.  Precedentes  dos  Tribunais  Superiores.
Provimento.
-  Nos  termos  do  §  11  do  art.  201  da  Constituição
Federal, “os ganhos habituais do empregado, a qualquer

título,  serão incorporados  ao  salário  para  efeito  de

contribuição  previdenciária  e  conseqüente  repercussão
em benefícios, nos casos e na forma da lei”. Com isso, a
contribuição previdenciária tem a sua base de cálculo
delimitada  em  parcelas  de  natureza  remuneratória,
percebidas  com habitualidade,  que  se  incorporam aos
rendimentos do trabalhador para fins de repercussão em
benefícios.
De acordo com os recentes precedentes jurisprudenciais
extraídos  dos  nossos  Tribunais  Superiores,  o  terço
constitucional de férias se apresenta como parcela de
natureza eventual, que não se incorpora à remuneração
do trabalhador para fins de repercussão em benefícios
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previdenciários, razões pelas quais não deve servir de
base de cálculo para fins de incidência da contribuição
previdenciária.  (AC nº  200.2008.034365-6. 1ª Câmara
Cível.  TJPB.  Rel.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho,  Juiz
Convocado. Julg.: 25/03/2009) (grifo nosso).

Portanto,  este  é  o  novo  posicionamento
adotado por esta Corte, em consonância com o entendimento pacificado no
Supremo Tribunal Federal. 

Naquela  Corte  Suprema,  decidiu-se  que
somente pode incidir contribuição previdenciária naquelas parcelas passíveis
de serem incorporadas à remuneração do servidor para fins de aposentadoria.
Os arrestos abaixo esclarecem:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  PROCESSUAL  CIVIL  E
PREVIDENCIÁRIO.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO  (SÚMULAS  282  E  356  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL).
IMPOSSIBILIDADE  DA  INCIDÊNCIA  DE
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  O
TERÇO  CONSTITUCIONAL DE  FÉRIAS.  AGRAVO
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
(...)
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-
se no sentido de que somente as parcelas que podem ser
incorporadas à remuneração do servidor para fins de
aposentadoria  podem  sofrer  a  incidência  da
contribuição    previdenciária  .  (AI  710361  AgR,
Relator(a): Min. Carmen Lúcia, Primeira Turma, julgado
em  07/04/2009,  DJe-084  PUBLIC  08-05-2009)  (grifo
nosso).
...
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS HORAS EXTRAS E
O  TERÇO  DE  FÉRIAS.  IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.  Esta  Corte  fixou  entendimento  no
sentido  que  somente  as  parcelas  incorporáveis  ao
salário do servidor sofrem a incidência da contribuição
previdenciária.  Agravo  Regimental  a  que  se  nega
provimento.  (AI  727958  AgR,  Relator(a):  Min.  Eros
Grau,  Segunda  Turma,  julgado  em  16/12/2008,  DJe
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PUBLIC 27-02-2009) (grifo nosso).

Com  isso,  a  base  de  cálculo  da
contribuição previdenciária deve ser as verbas salariais remuneratórias, de
natureza  permanente,  ou  seja,  aquelas  definitivamente  incorporadas  ao
patrimônio  do  servidor,  o  que  desautoriza,  por  conseguinte,  o  desconto
previdenciário  sobre  aquelas  que possuam cunho  indenizatório,  como  no
caso,  o terço constitucional de férias e a gratificação de cargo comissionado.

Pelas  razões  transcritas,  a  “não-
habitualidade  da  verba”,  a  “ausência  de  correlação  do  tributo  com  a
finalidade para a qual instituído” e a “possibilidade de cumprimento de seu
encargo sem correlato benefício na inatividade”, são razões que afastam a
possibilidade  de  incidência  da  contribuição  sobre  o  terço  de  férias e  a
gratificação de cargo comissionado.

Ademais,  é  importante  destacar  que  o
Superior Tribunal de Justiça modificou seu posicionamento,confira-se:

“TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  SERVIDORES  PÚBLICOS.
HORAS EXTRAS E ADICIONAL DE FÉRIAS. NÃO-
INCIDÊNCIA.  ORIENTAÇÃO  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL.  GRATIFICAÇÃO NATALINA.
INCIDÊNCIA. SÚMULAS 207 e 688/STF. OFENSA AO
ART.  535  DO  CPC  REPELIDA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO  DE  PRECEITO  FEDERAL.
SÚMULA 282/STF.
(...)
Inúmeros  julgados  oriundos  das  Primeira  e  Segunda
Turmas  deste  STJ  assentam-se  na  linha  de  que  o
acréscimo  de  1/3  sobre  a  remuneração  de  férias  e  o
pagamento  de  horas  extraordinárias,  direitos
assegurados  pela  Constituição  aos  empregados  e  aos
servidores  públicos,  além  dos  adicionais  de  caráter
permanente  (Lei  8.112/91,  arts.  41  e  49),  integram  o
conceito de remuneração,  sujeitando-se  à contribuição
previdenciária. Precedentes: Resp 805.072/PE, Rel. Min.
Luiz  Fux,  DJ  15/02/2007;  REsp  512848/RS,  Ministro
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 28.09.2006;
RMS  19.687/DF,  Rel.  Min.  José  Delgado,  Primeira
Turma,  DJ  23.11.2006;  REsp  676.294/DF,  Rel.  p/
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Acórdão Min. Teori Albino Zavascki, DJ 13.11.2006. E
as decisões  monocráticas:  Resp 971.020/RS,  Rel.  Min.
Herman Benjamin, DJ 1º/7/2008; RMS 18.870/DF, Rel.
Min. Humberto Martins, DJ 23/06/2008.
Por  outro  lado,  o  Supremo  Tribunal  Federal  vem
externando  o  posicionamento  pelo  afastamento  da
contribuição previdenciária sobre o adicional de férias
e  horas  extras  sob  o  fundamento de  que  somente  as

parcelas     incorporáveis  ao  salário  do  servidor  devem  

sofrer a sua incidência. Precedentes: AgRgRE 545.317-
1/DF,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  DJ  14/03/2008;
AgRgRE  389.903/DF,  Rel.  Min.  Eros  Grau,  DJ
05/05/2006.  E  as  decisões  monocráticas:  AI
715.335/MG, Rel.  Min. Carmen Lúcia, DJ 13/06/2008;

RE  429.917/TO,  Rel.  Min.  Ricardo Lewandowski,  DJ

29/05/2007. Do STJ: Resp 786.988/DF, Rel. Min. Castro
Meira,  DJ  06/04/2006;  Resp  489.279/DF,  Rel.  Min.
Franciulli Netto, DJ 11/04/2005; Resp 615.618/SC, Rel.
Min. Francisco Falcão, DJ 27/03/2006.
Nesse contexto, e com vistas no entendimento externado
pelo colendo STF, o inconformismo deve ter êxito para
se  declarar  a  não-incidência  da  contribuição
previdenciária  sobre  o  adicional  de  férias  e  horas
extraordinárias, mantida a exação sobre a gratificação
natalina.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,
nessa  parte,  parcialmente  provido.  (REsp  764.586/DF,
Rel.  Ministro   MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  26/08/2008,  DJe
24/09/2008)”. (grifo nosso).

Por  tais  razões,  com  fulcro  no  art.  557,
“caput”,  do  CPC  e  com  a  Súmula  253  do  STJ,   NEGO  SEGUIMENTO  À

REMESSA OFICIAL E AOS APELOS interpostos, mantendo a decisão combatida
nos mesmos termos.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 12 de setembro de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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